


O QUE É ORÇAMENTO PARTICIPATIVO  ? 

O Orçamento Participativo é uma 

tecnologia social genuinamente 

brasileira.  

Enquanto uma modalidade de 

orçamento público, pode ser 

entendido como uma forma de 

gestão democrática das 

demandas da sociedade que, a 

partir de um marco legal, é 

realizada periodicamente pelo 

poder público.  

Além disso, é um processo 

democrático direto, voluntário e 

universal, onde as pessoas 

podem discutir e decidir sobre 

orçamentos e políticas públicas. 

A participação do cidadão não 

se limita ao ato de votar, para 

eleger o poder executivo ou 

legislativo, mas envolve 

também as prioridades para os 

gastos públicos e o controle da 

administração do governo. 
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 • OP tem início em 1989, na 
cidade de Porto Alegre/RS.  

• três grandes fases do OP no 
Brasil: 

•  Primeira (1989-1997):  
experimentação num pequeno 
número de cidades;  

• Segunda (1997-2000): marcada 
pela consolidação no Brasil, 
em que mais de 130 cidades 
adotaram o orçamento 
participativo;  

• Terceira (2000 em diante) pela 
expansão e diversificação fora 
do Brasil, com expansão para 
os cinco continentes. 
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 • No Maranhão tivemos algumas 
experiências municipais em Viana, 
Alcântara e São Luís mas não 
tiveram continuidade. 

• A partir de 2015 houve a 
implementação do Orçamento 
Participativo a nível estadual, se 
estendendo até os dias atuais. Uma 
das características marcantes dessa 
experiência é a participação 
popular nos três instrumentos de 
planejamento: PPPA, LDO e LOA. 

• Em 2024 o OP fará dez anos de 
execução. É uma das experiência 
estaduais com maior duração no 
nordeste e no Brasil (ao final do 3º 
Ciclo serão 12 anos). 



CICLOS DO OP NO ESTADO 

1º CICLO 

2015 A 2018 

• Implementação do OP: 15 
escutas territoriais, votação 
e devolutiva;  

• Recorte utilizado: MDA;  

• Elaboração do PPA 
Participativo e priorização 
de demandas; 

• Decreto Estadual nº 
31.519/2016 – cria a 
Comissão Permanente do 
Orçamento Participativo;  

• Votação: online no 
Participa MA, em cédulas e 
por aplicativo;  

• Participação Popular nas 
três peças orçamentárias: 
PPA, LDO e LOA. 

• Total de participações no 
OP: 

• 94.689 

2º CICLO 

2019 A 2022 

• Realização de 35 audiências 
públicas, utilizado recorte 
do IMESC - 22 regiões de 
desenvolvimento;  

• Votação online em página 
exclusiva do OP;  

• Atendente virtual (Jussara);  

• Na Pandemia do Covid-19 
foram feitas consultas 
públicas online (2020 e 
2021); 

• Total de participações no 
OP: 

• 91.112 

3º CICLO 

2023 A 2027 

• Realização de 32 audiências 
públicas, utilizado o recorte 
da SEPLAN (32 regiões de 
planejamento); 

• 30.373 



REGIÃO MEARIM 
MUNICÍPIOS 

Altamira do Maranhão Bacabal Bom Lugar 

Brejo de Areia Conceição do Lago Açu 

Lago Verde  Olho D’água das Cunhãs 

São Luís Gonzaga do Maranhão  

Vitorino Freire 

 



DEVOLUTIVA  

Mais de 300 obras do OP já entregues em todo o Estado, com destaque para: 

37 na área da 
Assistência 

Social (Centros 
de Referência 
de Atenção à 
Pessoa Idosa, 
da Juventude, 

da Criança e do 
Adolescente, 

núcleos 
ecológicos da 

Defensoria 
Pública etc). 

44 na área da Saúde (santa casa, hospitais, policlínicas, centros de hemodiálise, 

novos leitos de UTI, unidade especial de tratamento de queimados etc); 

33 na área do Saneamento 
(poços tubulares, rede e 
reservatório, adutoras, 

kits sanitários, ampliação 
e melhoria de sistema de 
abastecimento de água e 

esgoto sanitário etc);  

 

149 na área da Educação (construção, reforma e 
ampliação de escolas, com bibliotecas, quadras 
esportivas, laboratórios pedagógicos e 
tecnológicos, escolas quilombolas, indígenas e 
do campo, novos centros universitários da 
UEMA e institutos do IEMA etc);  

Outras áreas/políticas públicas contempladas 
com obras e serviços do OP: agricultura, 
cultura, formação de agentes públicos, 

segurança, trabalho e renda, qualificação 
profissional, regularização fundiária, meio 

ambiente, política para mulheres, 
infraestrutura. 



DEVOLUTIVA - MEARIM 
- EDUCAÇÃO -  

CE Tereza Leite 
Miranda em 
Bom Lugar 

CE Manoel de Nazareth 
dos Santos em Conceição 

do Lago Açu 

IEMA em Bacabal 



DEVOLUTIVA - MEARIM 
- INFRAESTRUTURA -  

MA-119 liga Santa Luzia a 
Altamira 

Pontes que  interligam o 
Povoado Aldeia à sede do 
município de Altamira do 

Maranhão 



DEVOLUTIVA - MEARIM 
- ASSISTÊNCIA SOCIAL -  

Econúcleo da DPE em 
Bacabal 

Econúcleo da DPE em 
Vitorino Freire 



DEVOLUTIVA - MEARIM 
- SAÚDE -  

Construção do Hemonúcleo Dr. 
João Jardim Sobrinho e reforma da 
Unidade Regional Silas Duarte de 

Oliveira em Bacabal 



O OP ocorre em três etapas: 

METODOLOGIA DO OP 

    

  

AUDIÊNCIA 
PÚBLICA 

  

Ouvir a população 

sobre as demandas 

para a sua região. 

  

VOTAÇÃO
  

  

Priorizar proposta 
para a região. 

  

DEVOLUTIVA 

  

Retorno à população 
das ações realizadas 
em cada região. 



METODOLOGIA DAS AUDIÊNCIAS DO OP 2024 

 
• O credenciamento (crachá) habilita a escolha da proposta; 
• A plenária pode escolher até 04 propostas; 
• Leitura das 09 (nove) propostas oriundas do PPA 2024 - 2027; 
• Defesa das propostas: cada pessoa terá até 3 minutos; 

 

  

• Cada pessoa terá direito de votar em apenas uma proposta; 
• A contagem dos votos será pelo somatório dos crachás entregues à 

mesa de apuração; 
• A mesa fará a contagem dos votos e apresentará o resultado; 
• As quatro propostas mais votadas seguirão para a Plataforma 

Participa MA; 
• Em caso de empate os crachás serão devolvidos e será realizada 

nova votação (a que atingir um voto além da sua concorrente 
vencerá a disputa); 

 
  

• Ao final do processo de votação serão apresentadas as propostas 
escolhidas para serem aclamadas pela plenária, esse será o 
resultado da audiência; 

• Após a audiência essas propostas irão para a plataforma Participa 
MA para serem priorizadas pela população da região. 

 



1- Promover ambiente criativo, inovador, tecnológico através da ampliação de 

infraestrutura para o acesso à Internet e oferta de laboratórios de ciência e tecnologia 

na educação básica e instituições de ensino superior (UEMA) para a criação de 

novos cursos como Medicina. 

2- Fortalecer a infraestrutura como a construção de restaurantes universitários 

(UEMA) com a oferta de alimentos provenientes da agricultura familiar, 

diversificando o cardápio com produtos frescos e seguros, profissionais capacitados 

e práticas sustentáveis. 

3- Construir centros de Referência Regional em Reciclagem com infraestrutura e 

assistência técnica adequada à triagem, beneficiamento e comercialização de 

resíduos sólidos pelas organizações de catadores de materiais recicláveis. 

REGIÃO MEARIM 

Propostas do PPA Participativo 2024 – 2027   



4- Promover ações de prevenção ao ingresso de crianças e adolescentes no crime, 

com enfoque na convivência saudável, educação de qualidade e oportunidades de 

inclusão social e produtiva em regiões afetadas pelo crime organizado no Maranhão. 

5- Fortalecer a Economia Solidária através do incentivo à capacitação, produção, 

comercialização, acesso ao crédito e assistência técnica da agricultura de base 

agroecológica, do turismo de base comunitária, da pesca artesanal, do artesanato, 

dos serviços de resíduos sólidos e outros segmentos, com ênfase na autonomia 

econômica das mulheres. 

6- Aprimorar a gestão estratégica da saúde, fortalecendo a Governança inter 

federativa, estimulando a inovação e adotando modelos de gestão orientados para 

resultados, e garantir os recursos necessários para a manutenção das diversas áreas. 



7- Fortalecer a produção da agricultura familiar, a pesca e a aquicultura artesanal 

através de ações de capacitação, da facilitação de acesso ao crédito e de incentivo à 

tecnologia, à assistência técnica, à formação de cooperativas e assegurar a 

disponibilidade de estrutura. 

8- Aprimorar e garantir a qualificação permanente do RH, seletivando cada 

desempenho e resultados positivos, implementando uma política de gestão 

estratégica de pessoas na administração estadual. 

9- Fortalecer e garantir a integralização ativa da participação nas instâncias de 

controle social na formulação e tomada de decisão.  

  




